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Aos dezessete dias do mês de julho de dois mil e dezenove realizou-se no auditório do Conselho 1 

Regional de Psicologia 15ª, Região – Alagoas, Rua Professor José da Silveira Camerino, 291, 2 

Farol – Maceió – Alagoas, das 14:30 às 17:30 horas, a septuagésima quarta reunião extraordinária 3 

do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas CES/AL, que teve como ponto de pauta: Item 1- 4 

Discursão das pendências relativas ao funcionamento de CES; Item 2- Informes. A reunião contou 5 

com a presença dos Conselheiros Titulares; José Medeiros dos Santos (SESAU); Jesse Layra da 6 

Silva Oliveira (AAPPE);Vera Lúcia Elias Rodrigues (Stª Casa de Misericórdia de Maceió); 7 

Lourivalda Lima Alves (SINDPREV/AL); Mônica Valéria Lima (SINEAL); Josileide Carvalho 8 

dos Santos (CRP/AL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS); Maria Alice Gomes Athayde        9 

(FASPEAL); Maria das Graças Xavier Ribeiro (FEAPAES/AL); José Wilton da Silva (ARCAL); 10 

Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Claúdio Vital Custódio (AMAI); José Cícero Vieira de 11 

Oliveira (FAMOAL); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Messias da Silva Mendonça     12 

(Grupo Gay de Maceió); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada /AL); Jade de Albuquerque 13 

Rodrigues (Associação de Assistência e Desenvolvimento Social Peregrinos do Amor); e os 14 

Conselheiros Suplentes; Josinete Marques da Silva (COSEMS/AL); Regina Maria dos Santos 15 

(UFAL); Rejane Rocha da Silva (ABEN); Cícero Cassiano da Silva Junior (FAAPIAL); Adailton 16 

Ferreira da Silva (CGTB) ; Alcione Oliveira Isídio (AMAI); Givanildo de Lima / Gygy                 17 

(FAMECAL); Clementina Correia Pereira (Central de Movimentos Populares); Bruna Lorena 18 

Araújo Pereira (CONDISE/AL); Maria José dos Santos (CEAMI); e da Secretaria Executiva do 19 

Ces/AL: Elza Simões do Amaral; Maria de Fátima Leite Carnaúba; Edna Santos Silva; Silvana 20 

Matos Meira Bastos; Maria Denilda Silva de Almeida Pereira e da Secretaria Administrativa do 21 

Ces/AL: Thâmara Moura dos Santos; Jonh Carlos Muniz da Silva; Maria de Fátima Silva. O 22 

Presidente Interino do CES Maurício Sarmento fez a abertura da reunião e esclareceu que esta                         23 

será pauta única. Lembrou que na última reunião ordinária foi discutida a atual situação do CES 24 

com relação à paridade em sua composição e que a princípio esta seria uma reunião 25 

administrativa, porém do ponto de vista legal foi necessária à realização desta reunião 26 

extraordinária com deliberação, tendo em vista que em reunião administrativa não se delibera. Em 27 

seguida foi verificado que já tinha quórum, e a Conselheira Clementina Correia justificou a 28 

necessidade de sair mais cedo. A primeira secretária e Conselheira Alice Athayde fez a leitura 29 

do expediente do dia justificando as faltas dos conselheiros: Maria de Fátima Lopes de 30 

Albuquerque e Gilda Maria Alves Jesuíno da Fetag; Jordeval Soares Moraes da Associação 31 

Alagoana de Assistência ao Hipertenso e Diabético –AAAHD; Charles Petterson de Omena do 32 

CREFITO; Maria do Socorro Leão Santa Rita da Rede Feminina de Combate ao Câncer; Rildo 33 

Bezerra do Conselho Regional de Enfermagem –COREN; Valdice Gomes da Silva do Centro de 34 

Cultura e Estudos Étnicos Anajô e Erivaldo Cavalcante Júnior do Sindicato dos Estabelecimentos 35 

de Serviços de Saúde do Estado de Alagoas SINDHOSPITAL. O presidente interino Maurício 36 

Sarmento iniciou com a pauta do dia, abrindo os debates com as pendências relativas ao 37 

funcionamento de CES/AL, entre elas: Não publicação do Decreto nomeando novos membros do 38 

CES em Atenção as Recomendações do Ministério Público Estadual e substituições pelas 39 

Entidades; Ajuda de custo semestral para conselheiros que residem em Maceío; Reforma e 40 

adequação do espaço físico da nova sede; Recurso de adiantamento para manutenção do Ces; 41 

Diárias para os técnicos precarizados. Ressaltou que considera como questão mais grave a não 42 

publicação do Decreto nomeando os membros do Conselho Estadual de Saúde em atenção às 43 
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Recomendações do Ministério Público Estadual e das substituições de alguns membros pelas 44 

Entidades, afirmando que atualmente o CES está sem paridade em relação ao segmento dos 45 

usuários. Convidou o conselheiro José Medeiros para tomar acento à mesa, e retornou 46 

esclarecendo da urgência da publicação do Decreto. “Hoje a composição encontra-se sem 47 

paridade que a lei exige para seu funcionamento”. Na Recomendação do Ministério Público foi 48 

determinada a saída de três entidades, a Fundação Educacional e de Estímulo à Geração de 49 

Empregos – FUNDEGE e as duas Divinas Misericórdias. E as três Entidades solicitaram 50 

afastamento e consequentemente a publicação de Decreto Governamental, porém até a presente 51 

data nada aconteceu, atualmente encontra-se no Gabinete Civil desde o dia quatro de julho, não é 52 

possível tanto tempo, o Controle Social no Estado de Alagoas está sendo desrespeitado. O 53 

conselheiro José Cícero Vieira de Oliveira interrompeu, argumentando que a matéria é muito 54 

complexa, “deve estar acontecendo alguma coisa errada, acredito que está matéria deveria ter 55 

passado antes pela Comissão de Legislação e Normas e depois para o Gabinete Civil e SESAU”; 56 

Maurício Sarmento esclareceu que esta matéria não precisa passar pelo crivo da Comissão de 57 

Legislação e Normas, historicamente a substituição de Conselheiros são deliberadas no Pleno do 58 

Conselho, a matéria cumpriu todo trâmite da casa, acatou as Recomendações do Ministério 59 

Público- MP/AL, inclusive com todos os ofícios indicando os seus representantes, como também 60 

corrigido alguns erros de digitação. “Esse descaso trás uma perda para toda sociedade civil”. Toda 61 

documentação encaminhada está sem pendências. Falou que outro problema que já tinha sido 62 

superado, mas que atualmente encontra-se em dificuldades são as ajudas de custo semestral para 63 

os Conselheiros que residem em Maceió. Foram abertos os processos para pagamento, entretanto 64 

até agora a SESAU não deu retorno. Quanto à reforma e adequação do novo espaço físico de CES 65 

Mauricio Sarmento falou esta estacionado, a SESAU não iniciou as reformas, e em consequência 66 

vem pagando dois alugueis. Afirmou que é preciso otimizar os recursos, a gestão tem que ter 67 

responsabilidades. Outro aspecto que vem interferindo no funcionamento é o adiantamento para 68 

manutenção do CES, mesmo com a prestação de contas apresentadas e aprovadas inclusive por 69 

órgãos externos como também no orçamento do Estado. Em relação às diárias para a equipe 70 

técnica do CES, esclareceu que nunca foram aprovadas pela gestão, embora exista o Decreto que 71 

possibilite esses pagamentos, e isto tem inviabilizado as viagens da equipe técnica para assessorar 72 

os Conselheiros Estaduais nas ações de fiscalização e monitoramento. Esclareceu que apesar de 73 

alguns avanços junto à gestão, ainda se tem um longo caminho a percorrer. A gestão encaminhou 74 

ofício ao CES comunicando que as Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite-CIB, só serão 75 

homologadas após apreciação do CES/AL. “Quando a gestão ignora o CES e homologa decisões 76 

que envolvem a população está ferindo o princípio da Participação Social, não podemos permitir”. 77 

A SESAU tem deixado de encaminhar ao CES vários Planos a exemplo do Plano Estadual de 78 

Controle ao Suicídio, Plano Estadual de Oncologia. “Tem que abrir para o Pleno para debate”. A 79 

conselheira Rejane Rocha esclareceu que nesta reunião está como titular, uma vez que o 80 

conselheiro Rildo Bezerra justificou a ausência, e que vem refletindo sobre estas questões 81 

administrativas e que a mesa não está conseguindo resolver, como também a questão da paridade 82 

que foi determinada pelo Ministério Público. Falou ainda que o Conselheiro José Cícero Vieira na 83 

última reunião do Conselho argumentou que no momento em que o ex Presidente foi afastado ele 84 

já foi reconduzido representando outra entidade.  “É uma situação muito delicada e não será o 85 

Decreto que vai resolver durante o processo eleitoral toda documentação apresentada pelas 86 
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entidades foi sabatinada e avaliada, não podemos usar um peso e duas medidas, o processo vem 87 

sendo acompanhado pelo Ministério Público (MP), acho que não pode ser resolvido aqui, a Mesa 88 

precisa apresentar uma proposta para o Pleno apreciar”. O Presidente interino Maurício 89 

Sarmento, esclareceu que quando o MP encaminhou o ato recomendatório ele já encaminhou 90 

junto à nova composição, e que o Decreto resolve sim a paridade, a composição do CES segue a 91 

risca o que o MP determinou, sugerindo que se mantenha o debate. Em seguida solicitou que a 92 

Secretária Executiva apresente no Datashow o documento que foi encaminhado a gestão. Após 93 

leitura do documento pela secretária executiva Fátima Carnaúba, o presidente interino do CES 94 

Mauricio Sarmento disse que espera ter esclarecido a conselheira Rejane Rocha. O conselheiro 95 

Cícero Sampaio argumentou que estava insatisfeito e que é lamentável a forma como o 96 

Secretário de Saúde vem tratando o CES, não vem cumprindo suas responsabilidades e a Lei nº 97 

7400/CES vem sendo desrespeitada” é melhor rasgar, devemos denunciar a imprensa ou vamos 98 

ficar calados” essa desestruturação na SESAU é decorrente da fragilidade da atual equipe técnica 99 

totalmente despreparada, o conselheiro José Medeiros tem conhecimento deste despreparo. “Hoje 100 

viajamos e não recebemos nossas diárias”. Em seguida o conselheiro José Wilton justificou que 101 

estava afastado das reuniões do CES por motivo de saúde, mas que do ponto de vista político a 102 

participação da gestão nas reuniões tem deixado a desejar, e realmente o CES vem passando por 103 

vários entraves, sugerindo que a mesa provoque uma reunião com o MP. “A gestão tem que 104 

assumir seu papel, vamos para porta da Secretaria, nós temos recursos assegurados no orçamento 105 

da SESAU, anteriormente quando precisávamos recorríamos ao MP e este determinou que a 106 

SESAU liberasse os nossos recursos, vamos fazer isso de novo”. Para finalizar sugeriu que 107 

trancasse a pauto do CES com publicação na mídia a exposição de motivos. O conselheiro 108 

Claúdio Vital lamentou que embora vivendo em um país democrático ainda é preciso discutir 109 

estas questões, já que a SESAU não vem cumprindo a Lei nº7400 CES/AL. Concordou com a 110 

proposta de que se tranque a pauta e comunicação a imprensa. Justificou que frequenta o CES 111 

diariamente e que vem assumindo suas despesas com locomoção. Complementou a necessidade 112 

de realizar algumas mudanças nas áreas administrativas e técnica remanejando alguns 113 

profissionais. O conselheiro Jade Albuquerque esclareceu que sem paridade o CES não pode 114 

tomar decisões e que o primeiro encaminhamento deveria ser trancar a pauta. “É preciso que o 115 

MP tenha conhecimento que o CES encontra-se engessado, que nossas demandas são 116 

encaminhadas a SESAU e não obtivemos respostas”. A conselheira Josileide Carvalho 117 

argumentou que na última reunião que aconteceu com o Secretário de Estado da Saúde, este 118 

informou que tem um bom relacionamento com o Presidente Interino do CES e consequentemente 119 

este tem total acesso a ele. “Finalmente o que vem acontecendo não estou entendendo, precisamos 120 

procurar a legalidade, saber do MP se esta portaria de fato está de acordo com a sua determinação, 121 

quem saiu de CES não foi a entidade que o conselheiro Jesonias da Silva representava e sim a 122 

pessoa do Jesonias da Silva. Atualmente o CES está sem credibilidade e não podemos passar por 123 

cima da legalidade”. O conselheiro Gygy acrescentou que “o Conselho é independente da gestão, 124 

que o que é Lei não se discute cumpre-se, ou vai ou racha”. A conselheira Lourivalda Lima 125 

esclareceu que os gestores dizem o que quer, não tem discursão com os trabalhadores, e toda 126 

discursão é orquestrada. Concorda com a posição de alguns conselheiros sobre trancar a pauta, por 127 

entender que o CES está sem condições de funcionamento e sem credibilidade. “Já conversamos e 128 

até agora nada, estamos sem resolutividade, não estou aqui para julgar a documentação do MP. 129 
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Sobre o Conselheiro Jesonias da Silva foi bem claro é a entidade que não apresentou a 130 

documentação exigida durante o processo eleitoral, é importante que tenhamos o entendimento 131 

que esse documento apresentada hoje ao pleno já havia sido apresentado e votado por este 132 

plenário, o que está em jogo aqui são questões pessoais, é preciso denunciar para a imprensa qual 133 

o tratamento que a gestão vem dando aos trabalhadores e usuários”. O conselheiro Francisco 134 

Lima se posicionou dizendo que o representante da gestão José Medeiros é um cidadão que tem 135 

credibilidade e indagou se o fechamento de pauta será prejudicial a quem? “Precisamos refletir, a 136 

crise é geral, ou o CES toma uma posição ou não iremos a lugar nenhum. É necessário o 137 

enfrentamento pela defesa do Controle Social o Estado não vem cumprindo a lei. É sua 138 

responsabilidade dar condições de funcionamento, encontra-se tudo acumulado e isso é 139 

prejudicial, sou a favor do fechamento da pauta”. A conselheira Graça Xavier concordou com o 140 

conselheiro Wilton da Silva, e afirmou que é necessário ir a SESAU não só a Mesa Diretora, mas 141 

todos os conselheiros, como também fazer uma reunião administrativa na sede do CES para fazer 142 

um levantamento das pendências. “O conselheiro precisa da ajuda de custo para seu 143 

deslocamento, nós não estamos aqui enquanto pessoa física, nós representamos todos os usuários 144 

do SUS, precisamos sair em defesa dos usuários, precisamos da composição perfeita, nós somos 145 

diferentes, mas é necessária nossa união e saúde mental para o fortalecimento do CES”. O 146 

conselheiro Cícero Vieira informou que o CES acompanhou a reconstrução do Plano de 147 

Oncologia, e que ele e o Conselheiro Francisco René participaram do processo e que só está 148 

faltando a questão financeira, porém já foi solicitado a SESAU que encaminhasse ao CES. 149 

Complementou que a lei do CES foi sancionada e que na mesma constam os recursos financeiros 150 

para manutenção deve ser assegurado pelo Estado, entretanto não se vem cumprindo. Finalizando 151 

concordou com o fechamento de pauta, propondo a realização de reunião administrativa no CES 152 

para levantamento das pendências e em seguida solicitar reunião com a SESAU. A conselheira 153 

Bruna Lorena justificou a ausência da titular e falou sobre momentos difíceis que o Brasil vem 154 

passando, e o desmonte da Secretaria Especial da Saúde Indígena SESAI/MS que se encontra 155 

fechada, e o ataque a todas instituições e a democracia, “nossos guerreiros indígenas estão 156 

lutando, são anos de conquistas, não vamos perder nossas conquistas”. Posicionou-se favorável ao 157 

fechamento da pauta, dizendo que “precisamos ser respeitados e a constituição tem que 158 

prevalecer”. O conselheiro Francisco Mata, argumentou que a conjuntura hoje é extremamente 159 

desfavorável, e que é preciso que aprendamos com as nossas vivências, e indagou; o CES fechado 160 

a quem vai servir?. “ A sociedade é quem não é. Nós somos representantes da população, não é 161 

uma questão de competência, a questão é mais subjetiva. Vamos refletir quem de fato quer 162 

participar dos rumos do CES? É preciso se envolver junto com a sociedade para que aconteça a 163 

repercussão, com ou sem a assinatura do Decreto. Precisamos fazer manifestações na porta da 164 

SESAU para que a sociedade civil entenda o porquê do fechamento da pauta”. O conselheiro 165 

José Medeiros afirmou ser comprometido com o Controle Social e mostrou-se surpreso diante 166 

dessa situação colocada pelo presidente em exercício, argumentando que não tinha conhecimento 167 

das dificuldades na publicação do Decreto pelo Gabinete Civil, dizendo que talvez seja excesso de 168 

zelo do executivo, e que infelizmente não tem governabilidade sobre estas questões. Informou que 169 

o governador estará viajando nos próximos dias para China, mas que se compromete em verificar 170 

sobre com Fábio Farias do Gabinete Civil. Que irá trabalhar internamente para resolver as 171 

questões relacionadas ao adiantamento do CES. Disse que existe orçamento para custeio, e 172 
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também não acha justo que a equipe técnica do CES não tenha direito as diárias para cumprir seu 173 

papel durante as viagens de fiscalização dos conselheiros de saúde. Quanto ao adiantamento que é 174 

repassado para o CES, este está garantido na Lei. O CES representa a sociedade, e no 175 

organograma da SESAU o CES encontra-se no mesmo nível do Gabinete, porém nem todos os 176 

secretários de saúde tem entendimento da importância do CES. Com relação ao Hospital Afra 177 

Barbosa, em Arapiraca, relatou que o COSEMS sozinho pactuou durante a reunião da Comissão 178 

Intergestores Bipartite - CIB a desabilitação dessa Unidade, e nessa reunião não tinha 179 

representante da SESAU. Com relação ao Plano de Oncologia informou que existem dificuldades 180 

no alinhamento financeiro, e Maceió já fez esse alinhamento, porém falta Arapiraca. Disse que o 181 

prefeito de Arapiraca vem colocando dificuldades com relação à contrapartida no excedente do 182 

Hospital Chama. Já foram realizadas várias auditorias condenando o funcionamento do Hospital 183 

Afra Barbosa, juntamente com a Promotoria, Vigilância Sanitária e SESAU. Dois relatórios foram 184 

encaminhados ao Ministério Público, entretanto a CIB se antecipou e tomou a decisão de 185 

desabilitar o referido serviço. O representante da SESAU não estava presente e o Ministério 186 

Público não se pronunciou. Os municípios de Palmeira dos Índios e São Miguel dos Campos se 187 

candidataram para assumir a referência em Oncologia para a 2ª Macrorregião, para que tudo não 188 

fique centralizado do Hospital Chama. Hoje está se apresentando um Termo de Ajuste de Conduta 189 

–TAC e a partir do referido Termo o Hospital Afra Barbosa iria se ajustando. Salientou que é 190 

lamentável a falta de investimento, e o problema não se restringe à Oncologia, mas também ao 191 

Serviço de Nefrologia. O Afra Barbosa está proibido de receber pacientes novos, com isso cria um 192 

prejuízo no teto financeiro. “Estamos com problemas também com desabastecimento na Farmácia 193 

e muita dificuldade com a humanização. Concordou que é importante a presença da Gestão nas 194 

reuniões e outras atividades do CES, que é a instância de Controle Social no SUS. Com relação ao 195 

fechamento da pauta é importante, entretanto falou que nunca passou por isso no município onde 196 

foi Gestor, e essa desarticulação prejudica o usuário. Ainda com a palavra José Medeiros relatou 197 

que o Estado está se voltando hoje um pouco mais para a Atenção Primária, e vem aprovando 198 

todas as pautas de recursos para reverter alguns indicadores no Estado de Alagoas. Nas reuniões 199 

da Comissão do FACOEP está sendo garantidos mais investimentos para Atenção Primária no Pró 200 

Saúde, inclusive os Municípios estão sendo cobrados na melhoria desses indicadores. O Programa 201 

mais Saúde deverá ser encerrado, e já estão revisando a portaria, que deverá ser apresentada ao 202 

CES para conhecimento, pois as propostas do Estado dependem da aprovação do CES. O 203 

conselheiro Maurício Sarmento agradeceu ao conselheiro José Medeiros, e reconheceu seu 204 

apoio. A conselheira Josinete Marques falou do compromisso do COSEMS, esclarecendo que 205 

não foi o COSEMS quem tomou a iniciativa do descredenciamento do Hospital Afra Barbosa 206 

durante a reunião da CIB, onde o representante da SESAU Paulo Teixeira estava presente, como 207 

também a superintendente da SUVISA Cristina Rocha.” Vale lembrar que desde janeiro não vem 208 

se internando pacientes novos e os usuários da 2ª Macrorregião são os que mais se internam no 209 

Afra Barbosa, os secretários de saúde da referida região vem reclamando que o hospital tem a 210 

maior taxa de mortalidade do Estado, não vem ofertando nada (exames, tratamento e 211 

medicamento)”. O conselheiro Maurício Sarmento disse que ficou surpreso com a decisão do 212 

COSEMS em desabilitar o Hospital,” o CES esteve visitando esse serviço em Arapiraca e de fato 213 

nos deparamos com uma total falta de estrutura no atendimento e serviços prestados aos usuários, 214 

porém o que estamos questionando aqui é a ausência da Participação Social nas decisões no SUS, 215 
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que está garantida nos princípios do SUS. O Conselho Municipal de Saúde de Arapiraca não teve 216 

acesso aos relatórios da Auditoria, o Controle Social está aqui para ser sempre consultado, nós 217 

somos instância deliberativa. A CIB e a CIR esqueceram dessa instância como também não nos 218 

vem repassando suas agendas. Desde quando assumi interinamente a presidência do CES, não 219 

venho recebendo a pauta das reuniões da CIB”. O conselheiro José Medeiros voltou a falar que a 220 

SESAU não se sentiu representada na referida reunião e que a servidora Cristina Rocha não é 221 

representante nem pessoa designada para pactuar na CIB, as pessoas designadas não estavam 222 

presentes no momento da pactuação, as condições de funcionamento do Hospital Afra Barbosa 223 

não dá nenhuma condição de atendimento ao usuário, deveria ser uma questão penal. O 224 

conselheiro Maurício Sarmento retomou a fala dizendo que a CIB esqueceu o que está sendo 225 

discutido na Defensoria Pública e que essa decisão anulou todos os encaminhamentos da 226 

Defensoria. A conselheira Josinete Marques contra argumentou que é necessário agendar uma 227 

reunião com o COSEMS para que seja repassado como se dar todo o processo de desabilitação e 228 

que em relação a reunião com o COSEMS já foi encaminhado ofício com a solicitação. A 229 

conselheira Mônica Valéria colocou que  que é importante que o Decreto seja oficializado, pois 230 

a composição do CES está irregular, e com esse fato a pauta do CES está automaticamente 231 

fechada. “ O que está acontecendo é consequência da falta de celeridade do Gabinete Civil, cabe a 232 

nós tomarmos as providências cabíveis. O conselheiro Maurício Sarmento lembrou que o CES 233 

foi provocado pela MP, quando da determinação das mudanças em sua composição, e é preciso 234 

responder ao MP sobre a atual situação. O conselheiro Francisco Mata complementou, “a partir 235 

de hoje o CES não fechou a pauta, o CES está fechado pela ausência do Decreto”. A conselheira 236 

Lourivalda Lima continuou: “não se está avançando por conta da Gestão, gostaria de registrar 237 

meu voto, a partir de hoje a pauta do CES está fechada”. O conselheiro Maurício Sarmento 238 

enfatizou que o CES não tem condições de funcionamento por falta de paridade e que é necessário 239 

encaminhar a votação das propostas aqui apresentadas, sugerindo que as propostas sejam 240 

agrupadas para posteriores encaminhamentos. Em seguida a proposta de suspensão das reuniões 241 

ordinárias, extraordinárias e das Comissões do CES foi colocada em votação, sendo aprovada por 242 

unanimidade com os seguintes encaminhamentos: Realizar reunião aberta com todos os 243 

Conselheiros, com o Secretário de Estado da Saúde, articulada pelos Conselheiros e membros da 244 

Mesa Diretora do CES/AL; Encaminhar ao Ministério Publico Estadual através de relatório todas 245 

as pendências relativas ao funcionamento do CES, como também emitir Nota a sociedade 246 

informando sobre a quebra de paridade pela não publicação do Decreto pelo Governo do Estado 247 

de Alagoas, nomeando os novos membros do CES, dificultando o funcionamento do mesmo. Em 248 

seguida foram repassados os informes: A conselheira Alice Athayde repassou que a partir de 249 

agora os idosos conta com o Guia de Reabilitação da Pessoa Idosa + 60, conquistado através de 250 

Consulta Pública do MP. A conselheira Bruna Lorena mais uma vez esclareceu que deverá 251 

substituir nas próximas reuniões a titular do CONDISE que se afastará por motivo de doença. O 252 

conselheiro Francisco Lima elogiou a organização da 9ª Conferência Estadual de Saúde e que 253 

ainda gostaria de homenagear toda Comissão Organizadora. “Acredito que foi a melhor 254 

Conferência, mais organizada, mais participativa com ricos debates e com os delegados com 255 

muita vontade em exercer a cidadania”. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, e 256 

para constar eu Silvana Matos Meira Bastos, Assessora Técnica do CES, lavrei a presente ata, que 257 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES 

 

ATA DA 74ª REUNIÃO EXTRAORDINARIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE 

ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZENOVE. 

 

 

após lida será assinada pelos Conselheiros Estaduais. Maceió, dezessete de julho de dois mil e 258 

dezenove. 259 

 260 

José Medeiros dos Santos -  261 

Jesse Layra da Silva Oliveira - 262 

Vera Lúcia Elias Rodrigues - 263 

Lourivalda  Lima Alves - 264 

Mônica Valéria Lima - 265 

Josileide Carvalho dos Santos - 266 

Maurício Sarmento da Silva -  267 

Maria Alice Gomes Athayde -  268 

Maria das Graças Xavier Ribeiro -  269 

José Wilton da Silva - 270 

Francisco Ricardo Correia Mata -  271 

José Cláudio Vital Custódio -  272 

José Cícero Vieira de Oliveira - 273 

Manoel Eduardo de Oliveira -  274 

Messias da Silva Mendonça -  275 

Cícero Vieira Sampaio -  276 

Jade de Albuquerque Rodrigues- 277 

Josinete Marques da Silva -  278 

Regina Maria dos Santos -  279 

Rejane Rocha da Silva - 280 

Cícero Cassiano da Silva Junior - 281 

Adailton Ferreira da Silva -  282 

Alcione Oliveira Isídio - 283 

Givanildo de Lima / Gygy-   284 

Clementina Correia Pereira -  285 

Bruna Lorena Araújo Pereira -  286 

Maria José dos Santos (CEAMI)- 287 


